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CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos 

a(o) MM(a). Juiz(a) da  7ª Vara Federal Criminal/RJ. 

Rio de Janeiro/RJ, 05 de julho de 2018 

 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 

Diretor(a) de Secretaria 
(JRJMHK) 

 

 

DECISÃO 

 

Ante a notícia do julgamento do Habeas Corpus nº 0005322-76.2018.4.02.0000, 

cumpre-me obedecer à decisão da 1ª Turma Especializada do TRF-2ª Região que determinou o 

desmembramento da ação penal nº 0066693-64.2018.4.02.5101 (Operação Rizoma), em relação 

ao réu Arthur Mario Pinheiro Machado, e posterior encaminhamento à livre distribuição entre as 

varas criminais com competência para crimes de lavagem de dinheiro, embora mantenha a 

convicção de que a presente operação guarda conexão com as demais deflagradas por este juízo. 

 

Todavia, entendo não ser razoável o julgamento da mesma ação penal por juízos 

distintos, uma vez que a aplicação cega da decisão da Corte ad quem acarretaria o julgamento 

do autor do fato por um juízo e dos co-autores e/ou partícipes por outro, desconsiderando a 

evidente conexão e possibilitando a prolação de decisões conflitantes. 

 

Isso porque, dos 16 conjuntos de fatos objeto da denúncia, 15 descrevem condutas 

imputadas ao paciente, sempre em conjunto com os outros réus: 

 

“Consumados os delitos antecedentes contra o sistema financeiro 

nacional e organização criminosa, entre 21/07/2014 e 02/12/2015, em ao 

menos 23 (vinte e três) oportunidades distintas, os denunciados ARTHUR 

MACHADO e PATRÍCIA IRIARTE, com o auxílio fundamental de 

ALESSANDRO LABER, EDWARD PENN, VINICIUS CLARET e 

CLAUDIO BARBOZA, de modo consciente e voluntário e em unidade de 

desígnios, ocultaram e dissimularam a origem, a natureza, disposição, 

movimentação e a propriedade de, ao menos USD 8.922.696,05 (oito 

milhões, novecentos e vinte e dois mil, seiscentos e noventa e seis dólares e 

cinco centavos) por meio de transferências bancárias ao exterior para as 

contas abertas em nome de empresas constituídas por EDWARD PENN com 
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a justificativa de prestação de serviços e aquisição de mercadorias 

inexistentes (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c artigo 71 

do Código Penal – 23 crimes em continuidade delitiva – Conjunto de fatos 

01) 

 

No período compreendido entre 21/07/2014 e 02/12/2015, em ao 

menos 23 (vinte e três) oportunidades distintas, os denunciados ARTHUR 

MACHADO e PATRÍCIA IRIARTE, com o auxílio fundamental de 

ALESSANDRO LABER, EDWARD PENN, VINICIUS CLARET e 

CLAUDIO BARBOZA, de modo consciente e voluntário e em unidade de 

desígnios, promoveram a saída para o exterior, sem autorização legal, de, ao 

menos, USD 8.922.696,05 (oito milhões, novecentos e vinte e dois mil, 

seiscentos e noventa e seis dólares e cinco centavos) com transferências 

bancárias para contas bancárias de empresas constituídas por EDWARD 

PENN (Evasão de Divisas/Artigo 22, § único, segunda parte, da Lei 

7.492/86 c/c artigo 71 do Código Penal – 23 crimes em continuidade delitiva 

– Conjunto de Fatos 02). 

 

Consumados os delitos antecedentes contra o sistema financeiro 

nacional e organização criminosa, nas datas de 17/07/2017 e 13/12/2017, os 

denunciados ARTHUR MACHADO, PATRÍCIA IRIARTE e EDWARD 

PENN de modo consciente e voluntário e em unidade de desígnios, 

ocultaram e dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e 

a propriedade de USD 399.960,00 (trezentos e noventa e nove mil, 

novecentos e sessenta dólares) por meio de 2 (duas) transferências bancárias 

oriundas da conta bancária da offshore XNIXOR, INC., de ARTHUR 

MACHADO, no UBS Europe SE, para conta nº 898065962748 da LW 

SOFTWARES LLC, de EDWARD PENN, no Bank of America, nos Estados 

Unidos, com a falsa justificativa de aquisição de mercadorias (Lavagem de 

Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c artigo 71 do Código Penal – 2 crimes 

em continuidade delitiva – Conjunto de fatos 03). 

 

Consumados os delitos antecedentes contra o sistema financeiro 

nacional e organização criminosa, entre 06/12/2012 e 29/07/2016, em ao 

menos 59 (cinquenta e nove) oportunidades distintas, os denunciados 

ARTHUR MACHADO, PATRÍCIA IRIARTE e ALESSANDRO LABER, 

com auxílio de VINICIUS CLARET e CLAUDIO BARBOZA, de modo 

consciente e voluntário e em unidade de desígnios, ocultaram e dissimularam 

a origem, a natureza, disposição, movimentação e a propriedade de R$ 

12.046.622,17 (doze milhões, quarenta e seis mil, seiscentos e vinte e dois 
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reais e dezessete centavos) por meio de transferências bancárias para 

ALESSANDRO LABER e para a empresa LABER SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA com a justificativa de prestação de serviços e 

pagamento de pró-labore inexistentes (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da 

Lei 9.613/98 c/c artigo 71 do Código Penal – 59 crimes em continuidade 

delitiva – Conjunto de fatos 04). 

 

Consumados os delitos antecedentes contra o sistema financeiro 

nacional e organização criminosa, entre 04/12/2013 e 24/04/2014, em ao 

menos 4 (quatro) oportunidades distintas, os denunciados ARTHUR 

MACHADO e PATRÍCIA IRIARTE com auxílio de MÁRCIO RAMOS, de 

modo consciente e voluntário e em unidade de desígnios, ocultaram e 

dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a 

propriedade de R$ 8.428.375,00 (oito milhões, quatrocentos e vinte oito mil, 

trezentos e setenta e cinco reais), por meio de: a) transferências bancárias 

nos valores de R$ 970.875,00 e b): emissão de Notas Fiscais “frias” nos 

valores de R$ 2.000.000,00 e R$ 5.475.500,00 pela empresa BARRA 

CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES EIRELI com a justificativa de 

prestação de serviços inexistentes (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 

9.613/98 c/c artigo 71 do Código Penal – 4 crimes em continuidade delitiva 

– Conjunto de fatos 05). 

 

Consumados os crimes contra o sistema financeiro nacional e 

organização criminosa, MILTON LYRA, ARTHUR MACHADO e 

PATRÍCIA IRIARTE, de modo consciente e voluntário e em unidade de 

desígnios, entre 29/08/2011 a 08/05/2014, em 35 oportunidades, ocultaram e 

dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a 

propriedade de R$ 16.523.259,51 (dezesseis milhões, quinhentos e vinte e 

três mil, duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), 

convertendo em ativos lícitos o produto de crimes, por meio de 

transferências de recursos de ARTHUR MACHADO e das empresas 

ALUBAM PARTICIPAÇÕES S.A., ATG AMERICAS TRADING GROUP 

S A. e RO PARTICIPAÇÕES S.A para as empresas CREDPAG 

CONSULTORIA E SERVIÇOS FINANCEIROS, INTERSERVICE 

INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA, IDTV TECNOLOGIA DE 

COMUNICAÇÃO e INTERNET POOL COMÉRCIO ELETRÔNICO, de 

MILTON LYRA, com a justificativa de prestação de serviços inexistentes 

(Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c artigo 71 do Código 

Penal – 35 crimes em continuidade delitiva – Conjunto de fatos 06). 
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Consumados os crimes contra o sistema financeiro nacional e 

organização criminosa, MILTON LYRA, ARTHUR MACHADO e 

PATRÍCIA IRIARTE, de modo consciente e voluntário e em unidade de 

desígnios, em data incerta, mas provavelmente a partir de 25/11/2011, e nos 

dias 10/08/2011 e 15/07/2013, ocultaram e dissimularam a origem, a 

natureza, disposição, movimentação e a propriedade de USD 18.393,64 

(dezoito mil, trezentos e noventa e três dólares e sessenta e quatro centavos), 

R$ 6.360,00 (seis mil, trezentos e sessenta reais) e USD 337,000.00 

(trezentos e trinta e sete mil dólares), respectivamente, por meio de 

pagamento de despesas pessoais de MILTON LYRA, no Brasil e no exterior 

(Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c artigo 71 do Código 

Penal – 3 crimes em continuidade delitiva – Conjunto de fatos 07). 

 

Consumados os delitos antecedentes contra o sistema financeiro 

nacional e organização criminosa, em data incerta, mas provavelmente 

entre 2013 e 2014, MILTON LYRA, com o auxílio fundamental de 

ALESSANDRO LABER, VINICIUS CLARET e CLAUDIO BARBOZA, de 

modo consciente e voluntário e em unidade de desígnios, ocultaram e 

dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a 

propriedade de, ao menos, USD 1,000,000.00 (um milhão de dólares) por 

meio da disponibilização, em 10 oportunidades, de valor equivalente em 

reais, em espécie no Brasil (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 

c/c artigo 71 do Código Penal – 10 crimes em continuidade delitiva – 

Conjunto de fatos 08) 

 

No ano de 2014, ARTHUR MACHADO, de forma livre e 

consciente, com o auxílio de ALESSANDRO LABER, ADEILSON 

TELLES e HENRIQUE BARBOSA, todos em comunhão de desígnios, 

ofereceu e pagou vantagem indevida de, pelo menos, R$ 1.000.000,00 (um 

milhão de reais), a JOÃO VACCARI, por meio da funcionária MARTA 

COERIN, a fim de que o valor fosse destinado a pessoas ligadas ao Partido 

dos Trabalhadores, inclusive ao então Presidente dos Correios, WAGNER 

PINHEIRO, em razão dos aportes realizados por “Fundos de Pensão” em 

empresas de seu interesse (Corrupção Passiva: Art. 317, c/c art. 327, §2º, na 

forma do Art. 29, todos do Código Penal. Corrupção Ativa: Art. 333 do CP – 

Conjunto de fatos 09). 

 

No ano de 20143, RICARDO RODRIGUES, de forma livre e 

consciente, exigiu e recebeu de ARTHUR MACHADO, com auxílio de 

ALESSANDRO LABER, todos em comunhão de desígnios, pelo menos R$ 
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10.000.000,00 (dez milhões de reais) a pretexto de influir nas decisões de 

investimento do “Fundo de Pensão” SERPROS em favor das empresas de 

ARTHUR MACHADO (Tráfico de Influência: Art. 332 c/c art. 327, §1º, na 

forma do Art. 29, todos do Código Penal – Conjunto de fatos 10). 

 

No ano de 20144, RICARDO RODRIGUES e ARTHUR 

MACHADO, de forma livre e consciente, com o auxílio de ALESSANDRO 

LABER, todos em comunhão de desígnios, ocultaram e dissimularam a 

origem, a natureza, disposição, movimentação e a propriedade de R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais), tendo como propósito distanciar ainda 

mais o dinheiro derivado de crimes contra o sistema financeiro nacional 

praticados pela organização criminosa, com a entrega de recursos por 

ALESSANDRO LABER (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 – 

Conjunto de fatos 11). 

 

Entre os anos de 2014 e 2016, CARLOS PEREIRA (“GANDOLA”), 

de forma livre e consciente, exigiu e recebeu de ARTHUR MACHADO, 

com auxílio de ALESSANDRO LABER, todos em comunhão de desígnios, 

a quantia de, pelo menos, R$ 1.434.400,00 (um milhão, quatrocentos e trinta 

e quatro mil e quatrocentos reais) a pretexto de influir nas decisões de 

investimento do “Fundo de Pensão” SERPROS em favor das empresas de 

ARTHUR MACHADO (Tráfico de Influência: Art. 332 c/c art. 327, §1º, na 

forma do Art. 29, todos do Código Penal – Conjunto de fatos 12). 

 

Entre os anos de 2014 e 2016, CARLOS PEREIRA (“GANDOLA”) e 

ARTHUR MACHADO, de forma livre e consciente, com o auxílio de 

ALESSANDRO LABER, todos em comunhão de desígnios, ocultaram e 

dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a 

propriedade de, pelo menos, R$ 1.434.400,00 (um milhão, quatrocentos e 

trinta e quatro mil e quatrocentos reais), em 8 oportunidades distintas, tendo 

como propósito distanciar ainda mais o dinheiro derivado de crimes contra o 

sistema financeiro nacional praticados pela organização criminosa, com a 

entrega de recursos por ALESSANDRO LABER (Lavagem de Ativos/Art. 

1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c 71, Código Penal – 8 crimes em continuidade 

delitiva - Conjunto de fatos 13). 

 

Entre os anos de 2013 e 2014, MARCELO SERENO, de forma livre e 

consciente, exigiu e recebeu de ARTHUR MACHADO, com auxílio de 

ALESSANDRO LABER, todos em comunhão de desígnios, a quantia de, 

pelo menos, R$ 3.900.000,00 (três milhões e novecentos mil reais), sendo o 
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valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões) recebido em conjunto com 

RICARDO RODRIGUES, a pretexto de influir nas decisões de investimento 

de “Fundos de Pensão” em favor das empresas de ARTHUR MACHADO 

(Tráfico de Influência: Art. 332 c/c art. 327, §1º, na forma do Art. 29, todos 

do Código Penal – 4 crimes em continuidade delitiva - Conjunto de fatos 

14). 

 

Entre os anos de 2013 e 2014, MARCELO SERENO, de forma livre e 

consciente, exigiu e recebeu de ARTHUR MACHADO, com auxílio de 

ALESSANDRO LABER, todos em comunhão de desígnios, ocultaram e 

dissimularam a origem, a natureza, disposição, movimentação e a 

propriedade de, pelo menos, R$ 3.900.000,00 24/181 (três milhões e 

novecentos mil reais), em 4 oportunidades distintas, tendo o valor de R$ 

3.000.000,00 (três milhões) contado com a participação de RICARDO 

RODRIGUES, objetivando distanciar ainda mais o dinheiro derivado de 

crimes contra o sistema financeiro nacional praticados pela organização 

criminosa, com a entrega de recursos por ALESSANDRO LABER 

(Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98 c/c71, Código Penal– 4 

crimes em continuidade delitiva - Conjunto de fatos 15). 

 

Pelo menos entre 1º de janeiro de 20135 a 12 de abril de 20186, 

ARTHUR MARIO PINHEIRO MACHADO, PATRICIA 

BITTENCOURT DE ALMEIDA IRIARTE, ALESSANDRO LABER, 

EDWARD GAEDE PENN, ADEILSON RIBEIRO TELLES, HENRIQUE 

SANTOS BARBOSA, MARTA COERIN, JOÃO VACCARI NETO, 

WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA, RICARDO SIQUEIRA 

RODRIGUES, CARLOS ALBERTO VALADARES PEREIRA, 

MARCELO BORGES SERENO, MILTON DE OLIVEIRA LYRA FILHO 

e MÁRCIO ROGER RAMOS, além de outros indivíduos a serem 

denunciados oportunamente ou ainda não identificados, de modo consciente, 

voluntário, estável e em comunhão de vontades, promoveram, constituíram, 

financiaram e integraram, pessoalmente, organização criminosa que tinha 

por finalidade a prática de, entre outros, crimes de evasão de divisas, contra 

o sistema financeiro nacional e tráfico de influência, bem como a lavagem 

dos recursos financeiros auferidos desses crimes e dos recursos utilizados no 

pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos vinculados às 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar (“Fundos de Pensão”) 

(Quadrilha/2887 do CP - Pertinência a Organização Criminosa/Art. 2º, § 4º, 

II, III, IV e da Lei 12.850/20138 – Conjunto de fatos de 16).” 
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Assim, antecipo-me aos prováveis requerimentos das defesas e DECLINO de 

minha competência quanto à integralidade desta ação (denominada Operação Rizoma), 

devendo ser redistribuída a integralidade da ação penal e dos respectivos procedimentos 

vinculados, listados a seguir, para uma das varas criminais com competência para crimes de 

lavagem de dinheiro. 

 

Natureza Número Data de distribuição 

Pedido de Quebra de Sigilo de Dados 

e/ou Telefônico 

(telemático, de dados telefônicos, 

bancário e fiscal) 

 

0507695-80.2017.4.02.5101 24/10/2017 

Pedido de Prisão Preventiva 0502785-73.2018.4.02.5101 03/04/2018 

Pedido de Busca e Apreensão 

Criminal 

0502786-58.2018.4.02.5101   03/04/2018 

Medida cautelar de sequestro  0502826-40.2018.4.02.5101    09/04/2018 

Embargos do acusado 0076422-17.2018.4.02.5101   18/06/2018 

Petição/Criminal 

(apelação contra a decisão de 

sequestro) 

0506135-69.2018.4.02.5101 10/05/2018 

0506454-37.2018.4.02.5101 13/06/2018 

Inquérito Policial  0506095-87.2018.4.02.5101 07/05/2018 

Exceção de Incompetência Criminal 0506449-15.2018.4.02.5101 12/06/2018 

0506448-30.2018.4.02.5101 12/06/2018 

0077396-54.2018.4.02.5101 21/06/2018 

0506576-50.2018.4.02.5101   26/06/2018 

 

Publique-se. Ciência ao MPF.  

Oficie-se ao Relator Habeas Corpus nº 0005322-76.2018.4.02.0000, dando-lhe 

ciência desta decisão. 

Rio de Janeiro/RJ, 5 de julho de 2018. 
 

(assinado eletronicamente) 

MARCELO DA COSTA BRETAS 

Juiz Federal Titular 

7ª Vara Federal Criminal 
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